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PREFEITURA MUNICIPAL DEa PAITí/IEIRAS
AOMINISTRAçAO COM SERIEDAOÊ
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Publicado nesta data mediante

Afix@o no'Placar'da Pmf€fura

Palmeiras de

Lei n' I .l 62\201 6

LEI N' 1.162U016, de 30 de junho de 2016.

O Prefeito Municipal de PALMEIRAS DE GOIAS - ESIAI)O DE GOIAS. no interesse superior e

predonrinante do Município e em curnprimento ao Mandamcnlo eonstitucional. estabelecido no §2'do AÍ.
165 da Constituiçâo Federal. em combinrçi.io corn i Lri Con:rlcrr.'ntlr n" 101,2000 de M/05/2000, faz saber a

todos os habitantes do Município que a Câmara Municipal APIi.oVOtl e ele SANCIONA a seguinte Lei:

CAPiTULO I

DISPoSICÔES PRELINI IN 4 ÍIES
An. lo - Observar-se-ão, quando da Íêitura da Lei- de meios a viger a partir de l" de janeiro de 2017 e

para rodo o exercicio financeiro. as Diretrizes orçamentárias cstaluidâs na presente Lei, por mandamento do §2o
do An. ló5 da Constituição da República. bem assim oa Lei Orgânica do lvlunicípio. em combinação com a Lei
Complemenrar n' l0l/2000. que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
ge$Ao fi sca,. compreendendo:

I - Orientação à elaboração da L,ei orçarnentí'rria:
Il - Diretrizes das Receitas: e

1ll - Diretrizes das Despesas:
Parágrafo Unico - As estimativas das receitas e das despesas clo Municipio. sua AdminisÚação Direta,

obedecerão aos ditames contidos nas ConstituiÇôes da República. da Lei Orgânica do Município de

PALMEIRAS DE COIAS. na Lei Cofplcncnta. n" ])l 100(,. r: [-ei Federal n.o 4.320164 e alteraçôes

posteriores. rnclusive as normatizaçôes !,nlanlda( tlo Egregrio frihunal de Contas do Estado de Goiás e, aind4
aos princíoios contabeis geralmente accito..

"r)isia)c.ohrc irs l)irctrizes Cerais para a claboração da
I.ei orçrúrcnlâÍia de 2017 (Ano Referencia de 2017) e dá
o t_ r.; r«ttirlê_r'ia. "SA

I - Dentonstratiros e.lne\o§ a qll§ sc Íelir.j c all. .io d.r pr(

SEÇAO I
DA ORIENTAÇÀO À ELABORAÇÃO I)A LEI ORÇAMENTÁRIA

-{n.2'- A elaboração da propcsia orçalnentárra para o exercicio de 2017. abrangerá os Poderes

Legislativo e Élxecutivo. suas autarquias. tlndaç(]!'s. íirn.tos e ,,'ntidadcs da adninistraçào direta e indiret4 assim

como a erecuçào orçamentaria obedecerá às diretrizes gerais. setrt pr!'iuizo das normas financeiras estabelecidas

pela legislação federal. aplicável à espécie. corn vassalagenr às disposições contidas no Plano Plurianual de

inve;tiÃ.ntos e as diretrizes estabelecidas na pres.qle lei. rir modo a evi enciar as políticas e programas de

goverrro. tbrmula'los e avaliados segundo !.rili pr-i,-)'id€des.

Parágrafo i.tnico - É vedacla, ;ra i ei tlrÇanrentária. í' e\i.nlncia de dispositivcs esranhos à preYisão da

Receita e à firaçr-ro da Despesa. satvo se relativo! a altoÍi7:rrçiio p:rra ab§'nura de Créditos Suplementares e

Contrataçáo de Operações de Credito. ainda que por antecipaçào de rcceita

An.3" - A proposta orÇamentaria para o ex:rcicio de 20li contera as prioridades da Administração

Municipal deverâ ob;de;3r aos princillic,s da ttrrrversaiidade. ila lnida'le e da anuidade' bem como identificar o

Programa di Traballto a ser desenv.llvtt't'tgn:t pel.i Adn'lirlistlaçào
paragral'o Llnico - O Pro-granra cie lrabalho. a qu: je retcr: (, PrcseÍtlc anigo. deverá ser identificado' no

minrmo. ao riirel de tunçao e suhilnçào. na:ureza da de;pt:sa. proielo atiYidades e elementos a que deverá

acorrer na reatiâçào de sua e\ecução. nôi t't'trtos da altiea 'c'. do in,liso il..1c ait.52. da Lei ComplementaÍ no

101200C. bem assim do Plano de Ctassiticaçãc Írunciorral Prcr ratniti:a- conlbrrre dispôe a Lein'4320164

An. 4" - A proposta parclal riar n,lc':ssidr.l':-q :ln Cànlam Municlpal sera encaminhada ao Executivo até

3110112016. a iirn de scr cor.rpal!bllizada ttr' riç:ttl,.nli gelnl 'ro rrrt ricil)i'r
Art. 5'- A Proposta orçalrerrta:ill para o err'rc icit' tl. lÍ) I 7 corllllrcendera:

lil(] Ci: e

llr i ()
) 1, lelr-lIr0

t.a
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Lei n" I .1 62\201 6
ll - Reiação dos projetos e atividadcs. conr delrlhamenro de prioridades e Íespectivos valores oÍçados,

de acordo com a capacidade econômica - l'inanceira do Municipio.
Art.6'- A lei Orçamentária Anual aurorizará o poder ExecLrrivo. nos ternros do artigo 7o, da Lei Federal

n" 4.32C. Ce i7 de março de l9ó4. a abrir Créditos Adicionais. de natureza suplementar, até o limite de 60%
(sessenra por cento) do valor total da despe\íl fr\aca nír F:"op.rfl l-er. utilrzanoo. como recunios, a anulação de

dotações do próorio orçamento. bem assirn excesso de arrecadação do exercicio, realizado e projetado, como

tambem o superavit financeiro. se houver. do exerctcio;rnl,.'t'ior.
An. 7" - O Municipio aplicará 25% (\,inre e cinco por ccnto). no mínimo. da receita resultante de

imposros. compreendida a proveniente de transr'erências. na manutençào e desenvolvimento do ensino.
An 8'- O Municipio contribuirá com lí)o. ívinte lor cenÍo) das transt'erências provenientes do FPM,

IClvlS. lPl/Exp.. ITR e o do IPVA. para tbrmaçào oo Furoo \acronal de Desenvolvimento da Educação Básica -
FUNDEB. com aplicaçào. no minrn'ro. (i. í)0or (!('.\cntil l)or cc:rlô) pam renrunemção dos profissionais do
Magisrerio. im etetivo exercicio de suas atividades no cnsinrr lundarlcntal e pró-escolar público e, no máximo
409o (quarenta por cento) para outrcs despssas.

An. 9' - O Município aplicara rr,.r Ír.rnimo lsui, (quinze por cento) do lotal da Receita CorÍente Liquida
na áre.r t'a !aúde. .m conl'ormrriade com ÀD( : /17 1a ( l'.

An. l0 - É vedada J aplicaçitr) .la R,:,:eita (l!' ( ,:f rxl tlcrirada da r:lienação de bens integrantes do
patrimônio puoliccr. na realizaçâo de despe:rs aorcttltr

ar.l. i I - Os ordenadores de despesas rxctr.rsive o l'residente da C'âmara Vlunicipal poderá abrir créditos
adicio..,ars. suptementares e especiais. cont recrrrsos provenicntes de an'-rlaçào nos leÍTnos dos artigos 42 e 43 da

Lei n'4.1,10164. descie quetanto a dotação sullenrerlta<la qurnto.r anrlada iilk-'l:Í:n't a sua função de governo,

Parágrafc Unico - C) Presidente Jr f'ânrar: 1\luni:!pi,l dr\rr-Ía conrunicar ao Chefe do Poder Executivo,

as eYe]tuers alter?rções do seu crçamsnto l'iltx qtlL' ie lrÍ()i(\li, Jos rla',-cssariDs a.it!:t!'s no orçamento geral;

' ( ''

. 1...1,, \11 \t(.II,to I)t]

. . ,.ct \ltlurc,t ll. inciLlcntcs

r. . l'llt;ires:
.. -.Ir'.r.l.r. 'lr.tlrr! rf.l.-

'" llll ail(liI Iônla:

- )ttl rallc\1) tl,.r alctutr-io
,,,|,.,1.,',

' tlu tcnhlt r'll'i\o no

ai-. i- :

l\ ()l\ illl.nt() ln(lu\1riôl'

\ r.r'lo:. dc iôrlllaç'r{) e

rlr,. .
r'l r' lr'trrr rt rcspon'abilirlade

rr. - "rJ'r rro l)iário ()llcirrl da

L:.
.l. r l)r'cr itlcnciit:

i/ll! - outras

,5
«,1

llr, \r.,i!'itl.it., rlu I :',1
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Lei n" I .162\2016
Art. 14 - Na elaboração da Proposta Orçamenlária- as previsões de receita observarão as normas

técnicas legais, previslas no an. l2 da Lei Complementar n' l0l/2000. de 0,1/05/2000.
Parágrafo Unico - A Lei orçamentária:
. - Conterá reserva de contingência. deslinada ao;

a) retbrço de dotações orçamenlarias que se revel:rrem InsuÍrcrenle no decorrer do exercício de 2017,

nos Iimites e formas legalmente estabelecidas.
b) arendimento de passivos contincentes e outros riscos e eventos flscais imprevistos.
ll - Autorizara a realização de operaçôes de créditos por antecipação da receita ate o limite de 25olo

(vinre e crnco por cento) do total da receita pÍcvista. subtraindo-se deste montânte o valor das operações dê

créditos classifi caoos como receita.
An. l5 - A receita devera estlmar a lnecadaçào de ttrdcs os tflbutos de competência municipal, assim

como os detinidos na Constituiçâo Í'ederal.
An. Ió - Na proposta orçemcntária a forma de apresenlação da receita delerá obedecer à classificação

estabelecida na Í-ei n" 4.320i6.1.
.\n. l?- O orçamento nrunicipal rlcr,r.r c,rn'igna| como feceitas orçamentárias todos os recuÍsos

financerros rEcebtdos pelo Municrpio. inclusire cs proYenie,rt.,, ílc transti:rências tlue lhe venham a ser feitas por
outras pessoas de direito publico ou prrvado. que selam relativos a convênios. corrtralos, acordos, auxílios,
subvençôes ou doações. excluíoas apenas itquelâs de natureza extra

An. l8 - Na estimariva das receiras scrào corsiderados os elêitos das modificaçôes na legislação

tributária. que serão objeters de projetos de leis a sersm enviados :t Câmara Municipal, no prazo legal e

constitucional.
Paragratb único - Os projetos d.- !ei que pronror erem alteraçtres tra lesr\lâção tributária obs€rvarão:
I - revisào e adequaçào da Planta Cenerica de Valores dos lmóveis Urbanos:
l! - revisào das aliquctas d() lmposlo Predia! e IeÍiroriat tJrbano. sem rrhrapassar os limites máximos já

firados em lei. respeitadas a c:pacidade económica do contribuime e a Íúnção social da propriedade'
lll - Íevisâo e majoraÇào Jirs al'quotas do ltnposto sobre Ser\'iços de Qualquer Narureza;

lv - revisâo das taxas. obj:tivar:c,' ,.na tdeqttaçàc ac: custos doj se-vicos prestados;

V - instituição e regu iílnrentaçâô da contribuição de ntelhorras sobre obras públicas.

5Í:ÇA(' llÍ
r)Às Í)tRtit ttlTi s DA\ Dl.l§Í,1.\Âs

^n. 
l9 - ( onstituent Jesnesas ol)nsatolias do Nltrrliclfi.):

, - as relauvas a aquisiçà( ,le h:ns t '-':',iç,ls plra r) rr ll":lllllcnl(t lc s(ili )bletivos;

.l - as oestinadas ao clislSio !1.'irr.)iciJS e l)rogran]a! ile Uo\'r'rno:
ll - as de,:on-cntes.l i tlantll!'nrril).: tr,.,il:ttiza;ir..,lrl \1iltt,ni Âtl'ltitlistrativa:

I\/ - os ccfiipromis;o. de nal'r:ez'; ','ciirl:
\'- as decc:rellr!'s:lo' pl,lrrnL'ntrr' ', 11.'.' 'lr,r''.r: ri;o-,1'l:r:r' illcltlii\. encargos:

vt - aS dccorÍenles dC clr L!'\.i('.i. ! i.1arllr. ! ()1, 'l ",,r. rrtt'r 1.rírião. a CriaçâO de CargOS OU

alteraçâo ie est'Ltttlta cie can,lrr'1. balll :r rt' ldtt'li:s;io c: ila.sa'it'. p!'lrrt :lt)!1'''rrlri 'l') iUunicípio, que, por força

desta Lci. tlcam nrévia e especialn'lenl.' atÍ(rllTilCos
\:ll - o seÍ!iÇo da Dtricla Pubiica. 1.,[Jad.,: lt,].l.rr ii:
Vlll - a quiraçào dos Prc'catr,"i,r,.'t: iictl' : r'l:lrl; rccLti' tl,rr'.
i) - a COnIra, artidâ plc., i-icIcii tn (r , \'ilticipi():
\ - as rr't.riir:- ar, cLi i Pr,_' T' ,.lL'c I .11:r,''

),1 - os il r;:lil.'ri.ts r: itrrel'.jl: lrrlllncciras: e

\ll - oulres
An. 2Ll - Corside rcf-r.§-rt. Lri:Ildo dir csilnlativa das despesa§'

I - os re:ieros da P(,lili:ir , .on(,nririr il( (io\.]rrlo Írciiliill:
rt - as necessidaoes t'eialir:r' il r'i )ril,lta(:il.r a nlilru 'rlílat (lrr ' Irr )irr'r' u l"'gramas de Govemo;

,!l - aS n ec3ss idadeic litl t\ iis 3 I',ir !-ri!',ia .' illrplililla(ii.r :l ,' Scri i;i,: l)tlblicos MUnicipaiS' inclusive

Máq'Jina Admintstraliva:
i'! - a e\itução Co qtladro (lc f1('io:' ..o' S-'ni''' -' nlicos:

,, i.jr)-t )l)( )
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PREFEIÍURA MUNICIPÂL DEa PAUNE'RAs
AoMINISTRÂÇÀo CoM SERIEOAOE

Lei n" 1.162\2016
VI - as projeções para as despesas mencionadas no anigo anterior. com observância das metâs e objetos

constantes <iesta Lei: e

VII - outros.

An. ll - As despesas com pessoal e encargos sociris. ou concessào de quatquer vanmgem ou aumento de

remuneraçalo. a criaçâo de cargos. empregos e tunçôes ou alteraçào de estrutura de carreiras, bem como a
admissão oll cotrtratação de pessoal. a qrralr.;rrc'r rlLri(r. \(r l](r(tclá ter aumento real em relaçâo ao crescimento

efetivo oas receitas correntes. desde que respeiÍcrrr o linlil( cstabelecido no art. 71. da Lei Complementar no

10112000. de 0+/05/2000.

Art. 22 - O total da despesa oo Poder Legislaiivo Municipal. incluÍdos os substdios dos Vereadores e excluídos

os gastos conl inatiros. não poderá ultrai.assar os sc.guin:ls !er.er'rtuais. rel:ttivos ao somatório da receita

triblttária e das tmnsÍêrências previstas llo § 5'. do Ârr. li: e nos Arr li8 e l5g. eÊtivamente realizado no

exercício anteÍior'.

I - Sete por cento da receita efetivamenle arrecadada pelo VrrnicÍpicr de PAI-\'IEIRAS DE GOIAS - ESTADO
DE GOIÁS. no erercicio, conforme estabelece o anigo l'' da errcnda consti:ucional n. de 23 de s€tembro de

2009. que aherou a ledação dada ao anigo :q-,\ du (lonstillriçiio :'cderal.

An. 2j - Os gastos com pessoal do poder legislativo devem obedecer ao fixado na Constituiçâo Federal nos

artigos 29 e 29A bem como" a Lei complementar l0l/00 e a Legislação municipal não podendo ulfapassar os

seguintes indices.

I - O Íotal oa despesa com â remuneraçào dos Veleacilrlcs lir(i podera ultrapassar o montante de 5% (cinco por

cento) da receita do Município:

II - Â Cámara Municipat nâo poderá gastar mais d: 70i'o rseienla ilor cento) de sua receita com folha de

paganiento. inciuido o gasto cotl subsídlo de;eus lercaLlores:

íll - O subsrdio máximo dos V ereadores conesponderÍr a ltloú (\inte por cento) do subsídio dos Deputados

Estaduais.

IV - O poder Legislativo e suas autarquias rào podcrão gastar com pessoal mais de ó% (seis por cento) da

recerta coÍrente liquida em cada periodo de aDuraçâo

Art.24 - Os recursos correspondentes às doraçÕes orçaDlcntáflas dcsttnadas ao Poder lÉgislativo, serão

repassadas pelo poder Executivo na conformidade com a Legislação em vigor. nos limites da receita conente

liquida efelilamente anecadada no e\ercício de 2016. âte o dia 20 de cada mês

parágrafo unico - o percentual destinado ao l,oder Lr'gislatiro serâ definitivo em comum acordo entre os

Pode"res desde que obedeçam ao disposto n:l Legislsçllc enl r iSrrt enr :special o inciso I a lV do aÍtigo 29-A dâ

Constituiçào Federal (Emenda Constitucional n'25. de l4/02/20Ú0).

An. 25 - As despesas com pagamento de precatórios Judiciarios conerào à conta de dotações consignadas com

esta Íinalidade Jm operaçôes especiais e especíli."r. qre cnnttutão das unidades orçamentárias responsáveis

pelos débitos.

An. 26 - Os projetos em Íàse de execuçâo desde que reraiidados à luz das p:ioridades estabelecidas nesta lei'

reÉo nr-'lerência :obre os nor os prolcto'.

An. 17 - A Lei OÍçarnentária poderá ccnsignrr'Ícctlrlos Para linalcrat se

execulaoos por entidades de direito privado. tnedianlt contrâ

do governo rnunicipal e tenhatr demonsttdo padrão de efic !encla,lo culltp

f, rç{,. ,-r( \uit .csponsabilidade a serem

r( \ ,iJ.(lc qJe sejam da conveniência
nrenro dos objetivos determinados.
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DEa PAIIUE'RAs
AOMINISTRAÇAO COM sERIEDADE

Lei n" I .l 6l',lt)l 6
4n.23 - O Munrcipio deverá investir prioritariamente em projetos e atividades voltados à inãncia, adolescência,
idosos. mulheres e gestantes buscando o atendimento universal à saúde. assistência social e educação, visando
melholia da qualidade dos serviços.

ArÍ. ts - t vedada a inclusao na Lei u4arnentan . bcnr como eln suâs alleraçôes- oe quaisquer recursos do
Municipio para clubes. associações e quaisquer ou(ras entidades congêneres. excetuadas creches, escolas para
aÍendi,rrento oe atividades de pré-escolas. centro de convivência de idosos. centros comunitários, unidades de
aporo a gestantes. unidade de recuperaçào de to\Ícômanos e outras enlrdades com finalidade de atendimento às

açôes de assistência social por meio de convênios.

An. 30 - Os Ordenadores de Despesas pooe:a lirnrar cÍ,1\,riu! com outras esferas govemamentais e não
goven:amentais, para desenvolver prolya as nes areas ,le educaçào- cultura. saúde, habitação, abastecimento,
meio ambiente. assistência social. obras e sancamento básrco.

Art. il - A Lei Orçamentária Anual autorizará a realização de programas de apoio e incentivo às entidades
estudantis, destacadamente nó (lue se relerj il idücaç.]lr. r'llilufa. :xrirrno. rneio ambiente, despono e lazer e

atividades afins. bem como para a realizsçâo dc conrênio5. coqtratos. pcsluisas. bo!sas de estudo e estágios com
escolas tecnicas prcrlissionais e unilersidades.

An. 3l - ,\ conc,lssão de aurílios e sLrbvençõci dependerá de autorização legislativa através de lei especial

Art. Ji - Os recursos somenta pooerào ser orogranrird, ': para ilten(ler (,erpesas d.' capitai. exceto amortizações de

divioas por operações de créoiro. apos rleduzir os recurso\ d."sti!:ado5 a ulcnder gastos com pessoal e encargos
sociais. con sen iços da divida e com outras despesas de custeio adminislralivos e operacionais.

CAPíTIJI,O II
DAS DISPOSIÇÔI'\ GFRAIS

Art. i.l - A Selreteria de Admrnislraçao fará publicar .iunro a let OrÇanrenária Anual, o quadro de

detalhamento da despesa por pro.ieto. ativioade. elemento de despesa e seus desdobramentos e respectivos

valores.

i'. (' a,i:ll.nlrrias - LDO não

!t. 1:.., .t I i ,. ,'".,lrrts. podcndtr o CheÍe

J,' i.' ,, ,i i - : l' .

An. iS - O projeto de lei orçamentária do mulicil)io. plra o exercicio dr'201?. será encaminhado à câmara

municipal ate3ldeagostode20l6ede'oiriJt l::r.r \rll \'r,riii!',.'rir'r'lmentodesessãolegislativa.

An 3ri - !ica autoiizado os crdenadores ile despcsas ire iusile os che1e., d,) 5\ecLiiivo e Legislativo com base na

Lei 10.028 no seu An. -ii9-l'. proceder no rinal de cada e\erc'cio finnnceiro o cancelamento dos Restos a PagaÍ

não plocessados que não tenham disponibilidades financeiras suficientes para stlas quitações.

CAPI TLLO III
DAS DISPOSIÇÕES FI\.{TS

An. i? - Nào podenio ter aumenlo real em relaçào aos creditos correspondentes ao orçamento de 2016,

ressat!ados os casLrs autorizados em Lei próp:ia. o!:,eguinles gastos:

t - de pessoal e respectivos encargos. que não Poderâo ultrapa

das receitas conentes liquida- no ânbito do -9oder f']xectttilo.

da Lei Cornplementar n' l0l/2000:

.5a[ ,) li]1rirü d. i-1" 0 (cinqüenta e quatro por cento)

ni)! tef i,ir., .lir r:li t "b". ilo inciso III. do art- 20,

Rrjr AmeÍicano (l(, Brasil. n. l 19 Centro |one/F&\ i6l).1954-4(n8 CEP 7ó 190-000
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PBEFEITURÂ MUNICIPAT OEa PAIIí/IEIRA!'
ADMINISTRAÇÃO COM SERIEDAOE

Lei no 1.162\2016
ll - de pessoal e respeclivos encargos, que nâo poderão ultrapassar o limite de 6% (seis por cento) das receitas
correntes liquida. no âmbito do Poder Legislativo. nos termos da alinea "a". do inciso IIl. do art. 20, da Lei
Compiementar no l0l/2000:

lli - pagamento oo serviço da orvirla: e

lV - transferencras diversas.

An. -18 - Na tlxação dos gastos de capital para criaçào. e\pansào ou aperleiçoamento de serviços já criados e
ampiiados a serem atribuídos aos órgãos rnunicipais. com erclrrsâo da aÍDonização de empréstimos, serão
respeitadas as prioridades e metas constantes d..sta Lei. b!'rn corno a manutenção e funcionamento dos serviços
já implant?dos.

An. lo - Com vi;tas ao atingimento. enr sua plcnitudi. .ir.. .lricttizcs. obietivas e metas da Administraçâo
Municipal. previstas nesta Lei. lica autorizado o Chefà do Poder Lxecutivo. a adolar as providências
indispcnsareis e necessárias a in'rplementaçào das politicas aqui estaoerecioas. podendo inclusive articular
convênios. viabilizar recursos nas diversas estêras de Poder. rnclusive contrair empréstimos observadas a
capacrdade oe endil idamento do Municipio. subscrever quotas de consórcio para efeito de aquisição de veículos
e máquinas rodoviários. bem como promover a arualizaçào rllonctária do Orçamento de 2017, até o limite do
inoicc acunutado da rntlaçâo rro periodo cluc rrrediar o mês d! iis()sti) cle l0 l6 à agosto de 2017. se por ventuÍa
se llzcr necessários. observados os Principios ConstiTucionais e' legais. r-'specialmente o que dispuser a Lei
Orgânrca do Municipio. a Lei Orçarnentária. a l.ei Fedr'ral rr." -1.110,'54. e lei que estabelece o Plano Plurianual e

outraj Deúirentes a materia posta. bem conlo a promover. drlraDte a execuçâo orçamentária, a abeÍtura de

crédiros supiementares. ate o linrite autorizado no \ is!'ntc orçamenlo. visando atender os elementos de desp€sas

com dotaçôes insufi cientes.

An..l0 - Esm lei entrará em vigor a partir do dia 0l lprimcirolde jarreirrr de' 2017. revogadas as disposições em
cot,trario. para que iurtam todos os seus Jurídlcos e t-egais eÍêitos e para que prociuza os resultados de mister
para os Tlrs de Direito.

Gabinete do Preleito Municipal de PALMEIRAS DE GOIA L,\')() l)l aií)lAS. 30 dejunho de 2016
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